MINUTA DO PROJETO DE LEI DO 

PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS

Revê e atualiza o Plano Diretor do Município de Petrópolis e dá outras providências

“S.M. o Imperador acaba de ordenar a construção de seu palácio de verão na Petrópolis... Permite que alli se forme uma povoação, e para esse fim ordenou que arrumasse uma porção de terreno, mandando ao mesmo tempo ao Exmo. sr. Mordomo que consentisse na divisão das terras de Petrópolis em Prazos de foro perpetuo, de cuja ordem resultou effectivar-se o contracto que possue o abaixo assignado, de arruamento de toda fazenda... a vista do que vai exposto, parece fóra de dúvida do que pode a Petrópolis tornar-se em breve tempo uma grande povoação e centro de importante commercio, e ponto de reunião da melhor sociedade na estação calmosa.”

                                                                                        Júlio Frederico Koeler, Janeiro de 1845

A Câmara Municipal de Petrópolis decretou e eu sanciono, com fundamento no disposto nos parágrafos 1º e 3º do Art. 168 da Lei Orgânica do Município, a seguinte 

Lei nº 

Revê e atualiza o Plano Diretor de Petrópolis, Lei nº 6.321 de dezembro de 2005, segundo as disposições do Artigo 182 da Constituição Federal, do Capítulo III da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), da Resolução nº 34, de 01 de julho de 2005 do Conselho das Cidades, da Constituição do Estado do Rio de janeiro e da Lei Orgânica do Município e conhecidas as legislações concorrentes em vigor nesta data que incidem sobre as diversas áreas objeto do presente texto.

Art. 1º - O Plano Diretor de Petrópolis, adiante citado apenas como PDP, é o instrumento básico da política urbana do Município, abrange a totalidade do território, integra o Sistema de Planejamento Municipal e orienta, através de seus princípios fundamentais, objetivos gerais e diretrizes, o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei do Orçamento Municipal (LOM).

§1º- O PDP observará as premissas básicas do Plano Koeler, no que diz respeito:

I - à valorização dos rios e da paisagem;

II – à preservação de encostas e topos de morros;

III – à convivência harmoniosa entre a ocupação humana e o ambiente.
§2º- É parte integrante PDP o Anexo I – Diretrizes Setoriais, instrumento de orientação aos projetos setoriais do Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA).

§3º - No prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias serão elaborados os Planos Setoriais, cujas diretrizes estão descritas no anexo desta lei. 

Art. 2º - O PDP será atualizado e votado pela Câmara Municipal a cada quadriênio.

Art. 3º - No prazo máximo de 90 (noventa) dias, a partir do encaminhamento do PDP, o Executivo enviará ao Legislativo o projeto de lei do PPA, que incorporará as diretrizes e prioridades estabelecidas no PDP.

TÍTULO I - DA POLÍTICA DE GESTÃO DO TERRITÓRIO

CAPÍTULO I - Dos Princípios Fundamentais

Art. 4º - São princípios da Política de Gestão do Território:

I - a função social da Cidade;

II - a função social da propriedade; 

III - a gestão democrática da Cidade;

IV - a equidade;

V - a sustentabilidade da Cidade;

VI - o planejamento;

VII – as políticas de Estado que tenham como princípio condições e fatores ambientais do Município; 

VIII – a preservação, valorização e manutenção da vida e do ambiente, como eixo estruturante das políticas setoriais.

§1º- A função social da Cidade de Petrópolis será cumprida quando atender às diretrizes da Política Urbana, estabelecidas no artigo 2º da Lei Federal nº 10.257, de 10 de Julho de 2001 – Estatuto da Cidade.

§2º- A função social da Cidade de Petrópolis dar-se-á através:

a) da promoção da justiça social, mediante ações que visem à erradicação da pobreza e da exclusão social, da redução das desigualdades sociais e da segregação sócioespacial;

b) do direito à Cidade, entendido como o direito à terra urbana, à moradia digna, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte público inclusivo, aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para o presente e futuras gerações;

c) do respeito, da proteção e preservação dos principais marcos da paisagem urbana e do patrimônio cultural, material e imaterial;

d) do acesso ao lazer e à preservação e conservação do meio ambiente, assegurando a proteção dos ecossistemas e recursos ambientais existentes e garantindo a todos os habitantes um meio ambiente ecologicamente equilibrado;

e) do desenvolvimento sustentável, promovendo a repartição equânime do produto social e dos benefícios alcançados, proporcionando o uso racional dos recursos naturais, para que estes estejam disponíveis às presentes e futuras gerações;

f) da proteção da fauna e da flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade.

§3º - A função social da propriedade será atendida quando:

a) for utilizada em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental;

b) atender às exigências fundamentais deste Plano Diretor;

c) assegurar o atendimento às necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas; 
d) assegurar o respeito aos interesses coletivos, quanto aos limites e parâmetros de uso, ocupação e parcelamento do solo, estabelecidos nesta Lei e na legislação dela decorrente.

§4º - A gestão da Cidade será democrática, incorporando a participação dos diferentes segmentos da Sociedade em sua formulação, execução e acompanhamento, garantindo:

a) a participação popular e a descentralização das ações e processos de tomadas de decisões públicas em assuntos de interesses sociais;
b) a participação popular nas definições de investimentos do orçamento público;

c) o desenvolvimento sustentável;

d) o acesso público e irrestrito às informações e análises referentes à política urbana;

e) a capacitação dos atores sociais para a participação no planejamento e gestão da Cidade;

f) a participação popular na formulação, implementação, avaliação, monitoramento e revisão da política urbana; 

g) a participação popular na promoção da defesa permanente contra desastres naturais e os provocados pela ação humana.

§5º - O princípio da equidade será cumprido quando as diferenças entre as pessoas e os grupos sociais forem respeitadas pela legislação, e, na implementação da política urbana, todas as disposições legais forem interpretadas e aplicadas, de forma a reduzir as desigualdades socioeconômicas no uso e na ocupação do solo deste município, devendo atender aos seguintes objetivos:

a) a construção de uma sociedade livre, justa e solidária;

b) a erradicação da pobreza, da marginalização e redução das desigualdades sociais e regionais; 

c) a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo de urbanização; 

d) a promoção do bem de todos, sem quaisquer formas de preconceitos ou discriminação.  

§6º - O princípio da sustentabilidade da cidade será atendido quando as políticas setoriais urbanas incorporarem, de forma integrada e harmônica, as dimensões ambientais, sociais e econômicas, respeitando as diferenças sociais e culturais da população.

§7º - O Município deverá dispor de legislações, políticas públicas e programas específicos voltados para a redução da desigualdade social, que objetivem:

a) a garantia de condições dignas de habitabilidade para a população de baixa renda; 

b) o usufruto pleno da economia e da cultura, com a utilização dos recursos para o beneficio de todos os habitantes, utilizando critérios de equidade distributiva, complementaridade econômica, respeito à cultura e à sustentabilidade ecológica; 

c) a repartição dos ônus fiscais do modo mais justo possível, considerando o princípio da capacidade contributiva;

d) a distribuição de riqueza, seja por meio de políticas setoriais monetárias ou reais, seja por meio de projetos de caráter estrutural.

Capítulo II - Dos Objetivos Gerais

Art. 5º - São objetivos gerais do Plano Diretor do Município de Petrópolis:

I - a integração social, econômica, ambiental e territorial do Município;

II – a construção de um sistema democrático e participativo de planejamento e gestão da Cidade, com base no interesse público;

III – a garantia da justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização, recuperando e transferindo para a coletividade parte da valorização imobiliária decorrente de ações do Poder Público; 

IV – a regulação do uso, ocupação e parcelamento do solo urbano a partir da capacidade de suporte do meio físico, da infraestrutura de saneamento básico e das características do sistema viário;

V – o combate à especulação imobiliária;

VI – a preservação e conservação do patrimônio de interesse histórico, arquitetônico, cultural e paisagístico;

VII – a preservação das visuais significativas dos principais marcos da paisagem urbana; 

VIII – a ampliação da oferta de áreas, com qualidade, para a produção habitacional de interesse social; 

IX – a promoção da urbanização e da regularização fundiária das áreas irregulares ocupadas por população de baixa renda, procedendo-se o reassentamento, quando impossível a regularização das construções, sob os aspectos de preservação ambiental, patrimônio histórico e paisagístico e risco relativo ao meio físico;

X – a indução à utilização de imóveis não concluídos ou não utilizados;

XI – a distribuição equitativa dos equipamentos sociais básicos; 

XII – a preservação dos ecossistemas e recursos naturais;

XIII – a promoção do saneamento ambiental em seus diferentes aspectos;

XIV – a adoção de medidas preventivas em conjunto com os munícipes, a fim de minimizar as consequências dos desastres causados por fenômenos naturais ou provocados pela ação humana;

XV – a promoção da reabilitação urbana em todo o Município;

XVI – a promoção da acessibilidade universal, garantindo o acesso de todos os cidadãos a qualquer ponto do território, através da rede viária e do sistema de transporte coletivo;

XVII – a promoção da descentralização urbana do 1° Distrito, qualificando e requalificando urbanisticamente os centros dos distritos e dos bairros que vierem a ser criados;

XVIII – a implantação de novo centro administrativo da municipalidade, de modo a consolidar o item anterior.

TÍTULO II – DO ORDENAMENTO TERRITORIAL

CAPÍTULO I – Das Disposições Gerais

Art. 6º - São objetivos do ordenamento territorial do Município de Petrópolis:

I – a atenção à função social da propriedade, com a subordinação do uso e ocupação do solo ao interesse coletivo;

II – o condicionamento da ocupação do espaço urbano à proteção e respeito ao meio ambiente, aos recursos naturais e ao patrimônio arqueológico, histórico, cultural e paisagístico;

III – o controle da ocupação do espaço urbano, compatibilizando-a com a capacidade da infraestrutura, do sistema de mobilidade urbana e com a proteção ao meio ambiente;

IV – o incentivo à apreciação da paisagem e o usufruto do patrimônio natural como elemento representativo da imagem de Petrópolis;

V – a contenção da expansão da ocupação urbana em áreas de proteção ambiental;

VI – a minimização dos custos de implantação, manutenção e otimização da infraestrutura urbana e serviços públicos essenciais;

VII – o reconhecimento das áreas de ocupação irregular, para efeito do planejamento urbano;

VIII – o controle do impacto das atividades geradoras de tráfego pesado ou intenso nas áreas já adensadas e nos principais eixos viários;

IX – o estímulo à coexistência de usos e atividades de pequeno porte com o uso residencial, evitando-se segregação de espaços e deslocamentos desnecessários;

X – a criação do sistema de bairros do Município;

XI – a identificação dos Centros de Bairro, a fim de propor ações e projetos de estímulo às atividades complementares à habitação, que reduzam deslocamentos.

§ 1º - A Lei de Uso, Parcelamento e Ocupação do Solo (LUPOS), determinará o mapa do Macrozoneamento do Município e a respectiva subdivisão em Zonas e Setores de uso e ocupação do solo. 

§ 2º - A LUPOS será atualizada no prazo máximo de 270 (duzentos e setenta dias) da aprovação do Plano Diretor, mediante a utilização dos instrumentos legais cabíveis de planejamento e gestão do Município. 

§ 3º - A LUPOS deverá cumprir todos os objetivos contidos no Plano Diretor Municipal e respeitar as Legislações Estaduais e Federais que atuam sobre o território municipal. 

TÍTULO III - DAS POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPAIS

CAPÍTULO I – Das Diretrizes Gerais

Seção I – Das Políticas de Desenvolvimento Institucional, Planejamento e Gestão Democrática

Subseção I - Da Integração Regional de Petrópolis
Art. 7º - São diretrizes da Integração Regional de Petrópolis:

I – promover a participação de representantes da Sociedade Civil nas instâncias de formulação, implementação, avaliação e monitoramento de planos da Região Serrana e do eixo da BR-040;

II - integrar as instâncias do Poder Executivo Municipal em órgãos intergovernamentais, com representantes da Administração Direta e da Administração Indireta dos Governos Federal, Estadual e Municipal;

III - prever recursos financeiros específicos no orçamento do Município de Petrópolis para a organização e planejamento da gestão administrativa da Região Serrana;

IV – utilizar o Plano de Contingência da Defesa Civil como documento de ações integradas, por ocasião da ocorrência de desastres naturais ou causados pela ação humana;

V – participar efetivamente dos comitês das bacias hidrográficas do Rio Piabanha e do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP);

VI – articular, quando necessária, a realização de Consórcios Intermunicipais com os municípios limítrofes, para solução e administração de sistemas urbanos de interesse comum.

Subseção II - Da Política de Terras Públicas

Art. 8º - São diretrizes para a Política de Terras Públicas: 

I - implantar equipamentos públicos sociais, dotados de espaços destinados às atividades de lazer, cultura e habitação de interesse social, considerando a demanda atual e a projetada, bem como a disponibilidade de infraestrutura, de acessos adequados, de atendimento por transporte coletivo e demais critérios pertinentes;

II – viabilizar parcerias com a iniciativa privada e com associações de moradores, na gestão dos espaços públicos; 

III – integrar os espaços públicos com o entorno, promovendo, junto aos órgãos competentes, os tratamentos urbanísticos e de infraestrutura adequados;

IV – reduzir o déficit habitacional e melhorar as condições de habitação do Município; 

V – promover a regularização fundiária e a urbanização das terras públicas ocupadas por populações de baixa renda;

VI – garantir, no reassentamento das famílias removidas que estejam em área de risco ou por necessidade de obra de urbanização e saneamento básico, a proximidade de comércio, serviços, escola e atendimento de saúde;

VII – destinar, prioritariamente, os bens públicos dominiais não utilizados, para assentamento da população de baixa renda, áreas verdes e equipamentos públicos; 

VIII – estabelecer programas que assegurem que toda e qualquer propriedade pública atenda à função social da Cidade e da propriedade;

IX – gerenciar e monitorar o uso de logradouros públicos e suas superfícies por redes de infraestrutura e mobiliário urbano.

Seção II – Das Políticas de Desenvolvimento Econômico - Turismo, Comércio, Indústria e Tecnologia

Subseção I - Da Política de Desenvolvimento Econômico

Art. 9º - São diretrizes da Política de Desenvolvimento Econômico:

I – contribuir para a justa distribuição de renda e riqueza em benefício da população, de modo a assegurar os direitos fundamentais estabelecidos na Constituição Federal;

II – consolidar a Cidade como polo de ciência e tecnologia;

III – potencializar as oportunidades decorrentes da política de incentivos fiscais;

IV – fomentar a pequena e a média empresa no Município;

V- promover atividades culturais e turísticas;

VI – promover o desenvolvimento local sustentável, com geração de emprego e renda.

Subseção II - Da Política de Desenvolvimento Turístico

Art. 10 - São diretrizes do Desenvolvimento Turístico de Petrópolis:

I- consolidar novas modalidades de turismo;

II- implementar articulações regionais para o desenvolvimento de atividades turísticas;

III- ampliar a infraestrutura turística;

IV- constituir sistema eficiente de informações turísticas;

V- promover a divulgação do Polo Turístico de Petrópolis;

VI- capacitar recursos humanos para o Desenvolvimento Turístico;

VII – criar o Centro de Tradições Petropolitanas.

Subseção III - Da Política de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

Art. 11 – São diretrizes da Política de Desenvolvimento Científico e Tecnológico:

I – incentivar parcerias público-privadas em pesquisa científico-tecnológica;

II – incentivar a criação de centro de pesquisa e de excelência em tecnologia;

III – ampliar o Projeto Cidade Digital;

IV – fomentar a instalação de pequenas e médias empresas no setor científico-tecnológico;

V - incrementar a aplicação de novas tecnologias em telecomunicações e serviços urbanos;
VI - estimular a inclusão digital.

Subseção IV - Da Política de Desenvolvimento Rural

Art. 12 – São diretrizes da Política de Desenvolvimento Rural:

I – delimitar as áreas rurais;

II – fortalecer as cadeias produtivas e os arranjos institucionais locais, contribuindo para melhorar a qualidade de vida no meio rural e a qualidade dos produtos oferecidos ao consumidor;

III – ampliar, melhorar e coordenar as cadeias de produção e canais de comercialização, aproximando produtor e consumidor, aumentando a rentabilidade do setor e a fiscalização desses processos;

IV – incentivar a agroecologia;

V – reduzir o uso de agrotóxicos.  

Seção III – Das Políticas de Meio Ambiente e Patrimônio

Subseção I - Da Política de Proteção do Patrimônio Histórico, Cultural e Paisagístico 

Art. 13 - A política municipal de patrimônio histórico, cultural e paisagístico visa preservar e valorizar o patrimônio cultural de Petrópolis, protegendo suas expressões materiais e imateriais, tomadas de forma individual ou em conjunto, desde que portadoras de referência à identidade, à ação ou à memória dos diferentes grupos da Sociedade.

§ 1º - Patrimônio material são todas as expressões e transformações de cunho histórico, artístico, arquitetônico, arqueológico, paisagístico, urbanístico, científico e tecnológico, incluindo obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artísticas e culturais.

§ 2º - Patrimônio imaterial são todos os conhecimentos e modos de criar, fazer e viver, identificados como elementos pertencentes à cultura comunitária, tais como: festas, danças e entretenimento, bem como as manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas, lúdicas e religiosas, entre outras práticas da vida social.

Art. 14 - São diretrizes da Política de Proteção do Patrimônio Histórico, Cultural e Paisagístico:

I – fortalecer a cidadania cultural;

II – compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a preservação da identidade cultural;

III – estimular a preservação da diversidade cultural, bem como do patrimônio imaterial existente no Município;

IV – estimular o uso adequado, a conservação e o restauro do patrimônio histórico, cultural e paisagístico;

V – compatibilizar usos e atividades com a proteção do patrimônio histórico, cultural e paisagístico; 

VI – promover programas de incentivo à conservação e à reutilização dos espaços e bens imóveis, visando à adoção de medidas de fiscalização ostensiva e qualificada, para proteção do Patrimônio; 

VII – adequar espaços e bens imóveis face à perda do uso original;

VIII – desenvolver, nas escolas e junto à população em geral, projetos que visem informar da especificidade do patrimônio cultural do Município. 

Parágrafo único – Para consecução das diretrizes do caput deste artigo será criada estrutura administrativa específica, vinculada à Secretaria de Planejamento e Urbanismo.

Subseção II – Da Política do Meio Ambiente e da Paisagem
Art. 15 - São diretrizes da Política de Meio Ambiente e da Paisagem:

I – desenvolver a democratização do meio ambiente urbano saudável;

II – reduzir os riscos sócio-ambientais;

III – ampliar a educação ambiental;

IV – preservar a paisagem e visuais notáveis do Município;

V – preservar, conservar, recuperar e usar de maneira sustentável os ecossistemas e recursos naturais;

VI – ampliar, conservar e gerir democraticamente as áreas verdes;

VII – reduzir os níveis de poluição visual, sonora, do ar, das águas e dos solos;

VIII – estimular o uso de fontes de energia com menor potencial poluidor;

IX – criar e gerir Unidades de Conservação Municipal;

X – implementar os Parques Fluviais;

XI – utilizar o monitoramento como ação básica do controle urbano e da redução de riscos;

XII – elaborar o Código Ambiental.

Seção IV – Das Políticas de Desenvolvimento Humano e Educação

Subseção I - Da Política de Habitação

Art. 16 - São diretrizes da Política de Habitação:

I – democratizar o acesso à terra e à moradia digna aos habitantes da Cidade, com melhoria das condições de habitabilidade, preservação ambiental e qualificação dos espaços urbanos, priorizando a população de baixa renda;

II – fortalecer processos democráticos na formulação, implementação e controle dos recursos públicos destinados à política habitacional, estabelecendo canais permanentes de participação das comunidades e da Sociedade Civil Organizada, na tomada das decisões necessárias;

III – utilizar processos tecnológicos que garantam a melhoria da qualidade construtiva e a redução dos custos da produção habitacional;

IV – vincular a política habitacional às políticas sociais;

V – diversificar as formas de acesso à habitação de interesse social;

VI – articular as políticas habitacional e fundiária, garantindo o cumprimento da função social da terra urbana, de forma a produzir lotes urbanizados e novas habitações em locais adequados do ponto de vista urbanístico e ambiental, proporcionando a redução progressiva do déficit habitacional;

VII – articular as políticas de habitação, transportes e promoção social, garantindo acessibilidade plena, mobilidade e geração de emprego e renda;

VIII – criar o Plano de Urbanização Integrada, ao qual se sucederão os Projetos Específicos de Urbanização Integrada.

Subseção II – Da Política de Desenvolvimento Humano 

Art. 17 - São diretrizes da Política de Desenvolvimento Humano:

I - garantir o atendimento às necessidades básicas da população, através de um conjunto integrado de ações da Iniciativa Pública e da Sociedade;

II – implementar ações garantidoras dos mínimos sociais às populações socialmente vulneráveis;

III – implementar políticas de inclusão social e recuperação da dignidade humana;

IV – propiciar a prática esportiva, como forma de inclusão social e formação de talentos;

V – garantir o ensino básico, fundamental, ensino médio e educação especial a crianças, adultos e idosos;

VI – agregar qualidade às ações de saúde prestadas à Comunidade, por meio da cooperação técnica, da construção de redes de atenção à saúde e da identificação das necessidades da população;

VII- reduzir as desigualdades sociais e territoriais, propiciando maior acesso da população a todos os níveis de atenção à saúde;

VIII – promover assistência à saúde de maneira contínua, integral e articulada nos diferentes níveis de atendimento; 

IX - buscar a segurança pública no Município, por meio de ações renovadoras e integradas, numa política fundamentalmente preventiva.

Parágrafo único – As diretrizes e o elenco dos instrumentos disponíveis para a consecução desta política encontram-se detalhados no anexo, parte integrante da presente Lei.

Seção V – Das Políticas de Infraestrutura e Mobilidade Urbana

Subseção I – Da Política de Saneamento Ambiental

Art. 18 - São diretrizes da Política de Saneamento Ambiental:
I – ampliar o abastecimento de água potável, em quantidade e qualidade suficientes para atender às necessidades básicas de consumo;

II – ampliar e melhorar o sistema de coleta e tratamento de esgotos;

III – estimular o reuso da água, quando possível seu tratamento, para fins industriais e outros que não o consumo humano;

VII - estimular programas de redução da geração de resíduos sólidos na origem, de coleta seletiva e de reciclagem;

IX – incentivar projetos de coleta, reciclagem, reutilização ou geração alternativa de energia com entulho de obras, resíduos industriais e lixo verde;

IX – elaborar Programa de Monitoramento Ambiental;
X – rever e implementar o Plano de Contingência para Situações Críticas Ambientais e Incidentais.
Parágrafo Único: Para consecução das diretrizes do caput do artigo, será reformulado o Plano Diretor de Saneamento Básico, abrangendo Planos Setoriais para os sistemas de água, esgoto, limpeza pública e drenagem, visando à proteção da saúde dos munícipes.
Subseção II – Da Política de Energia

Art. 19 – São diretrizes da Política de Energia:
I – estimular o emprego de fontes de energia renováveis nos ambientes industrial, comercial e residencial;

II – estimular o emprego de energia solar para aquecimento de água em residências;

III – apoiar projetos de emprego de energias alternativas;

IV – estimular projetos de geração de energia hidroelétrica, através da construção de Pequenas Centrais Hidroelétricas (PCH) no Município;

V – promover ações junto à concessionária de energia e à Agência Reguladora de Serviços Públicos Estaduais, com a finalidade de ampliar e modernizar a rede de distribuição de energia elétrica;

VI – promover ações junto à concessionária de distribuição de gás natural e à Agência Reguladora de Serviços Públicos Estaduais visando à expansão dos seus serviços.

Subseção III – Da Política de Infraestrutura 

Art. 20 - São diretrizes da Política de Acessibilidade e Mobilidade Urbana:

I – integrar os Distritos, através dos diversos sistemas de mobilidade urbana, priorizando o transporte público coletivo;

II – estabelecer parcerias visando à criação de estacionamentos públicos no Centro Histórico;

III – ampliar as medidas de acessibilidade para pedestres e portadores de necessidades especiais;

IV – implementar melhorias no transporte público coletivo;
V - promover segurança, educação e paz no trânsito;

VI – melhorar as condições de circulação e de segurança dos pedestres e ciclistas, garantindo um percurso seguro, livre de obstáculos e acessível;

VII – apoiar e incentivar as viagens não motorizadas;

VIII – priorizar calçadas e ciclovias, em detrimento ao estacionamento nas vias públicas;

IX– compatibilizar a hierarquia viária e as formas de uso e ocupação do solo urbano;

X – consolidar o eixo da BR040 – Petrópolis/Juiz de Fora, com tratamento preferencial para o transporte público coletivo;

XI – desestimular o tráfego de passagem em vias locais;

XII - estudar soluções alternativas para acessibilidade às comunidades instaladas em locais de difícil acesso aos veículos coletivos motorizados;

XIII – adotar medidas de fiscalização ostensiva e eletrônica, para controle de velocidade e indução à obediência à legislação de trânsito;

XIV – estimular o uso de tecnologias limpas no transporte coletivo e táxis;

XV – implantar o sistema de bilhete único temporal;

XVI – utilizar tecnologias adequadas para a formulação de sistemas inteligentes de integração entre transportes e trânsito;

XVII– adequar os equipamentos e tecnologias ao patrimônio material da cidade;

XVIII– implantar o sistema de transporte público sob o conceito de rede;

XIX – incrementar tecnologias de controle e engenharia de tráfego.

Art. 21 – O Poder Executivo elaborará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a aprovação do Plano Diretor de Petrópolis, o Plano Diretor de Mobilidade e Acessibilidade Urbana de Petrópolis, ao qual se sucederão os Projetos Setoriais de Mobilidade e Acessibilidade Urbana, dirigidos aos Distritos e aos bairros a serem criados. 

Art. 22 – São diretrizes da Política para os Equipamentos Sociais e Mobiliário Urbano:

I – projetar equipamentos sociais em consonância com os usos e funções definidos nos Projetos Setoriais;

II – estudar a padronização de materiais de construção, na edificação de prédios públicos e mobiliário urbano, visando conferir durabilidade e redução de custos de manutenção;

III – estabelecer mecanismos de controle tecnológico dos materiais de construção e dos processos de execução das obras, em conformidade com as Normas Técnicas que especificam materiais e serviços;

IV – estabelecer a obrigatoriedade da implantação de programas de Qualidade, Saúde, Meio Ambiente e Segurança (QSMS) para as equipes próprias e terceirizadas de manutenção e conservação;

V – garantir acessibilidade aos equipamentos sociais, para os portadores de necessidades especiais;

VI – conceber projetos de mobiliário urbano adequados às características climáticas e às particularidades das diversas ambiências do Município;

VII – ampliar as áreas destinadas ao lazer e à prática de esportes.

Art. 23 - São diretrizes da Política para a Infraestrutura Viária:

I – cadastrar em meio digital o diagnóstico das condições da infraestrutura viária urbana e das estradas municipais, incluindo obras de arte correntes e especiais, a fim de elaborar planos para manutenção e conservação das mesmas;

II – elaborar planos de ampliação e readequação da infraestrutura viária urbana e das estradas municipais, em consonância com os Projetos Setoriais de Acessibilidade e Mobilidade Urbana;

III – desenvolver projetos integrados de infraestrutura destinados à habitação, ao saneamento básico e à acessibilidade em áreas de assentamentos precários, com base no Plano Municipal de Redução de Riscos; 
IV – especificar tecnologias e materiais de construção que empreguem a reciclagem e a reutilização, com qualidade e eficácia comprovadas;

V – apoiar e incentivar projetos de requalificação profissional da mão-de-obra das equipes próprias e terceirizadas de manutenção e conservação;

VI – adotar a obrigatoriedade da implantação de programas de Qualidade, Saúde, Meio Ambiente e Segurança (QSMS) para as equipes próprias e terceirizadas de manutenção e conservação.

Art. 24 - O Poder Executivo Municipal deverá, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar da vigência desta lei, elaborar o Plano Viário Municipal, contendo os projetos básicos de complementação e adequação viária, bem como novos alinhamentos para a rede estrutural básica e as intervenções viárias consideradas na simulação da capacidade de carregamento do sistema viário básico do Município.

Art. 25 - A Hierarquização Viária do Município atenderá à seguinte classificação, até a elaboração do plano previsto no Artigo 24:

I - vias arteriais - vias de ligação intramunicipal que funcionam na coleta e distribuição dos fluxos de veículos que circulam pelos centros com maior concentração de atividades do Município;

II - vias coletoras - vias complementares às arteriais, com função coletora e distribuidora dos fluxos de veículos que circulam pelos bairros, centros de bairros e de vizinhança;

III - vias locais principais - vias de acesso que distribuem os fluxos de veículos pelas vias locais secundárias;

IV - vias locais secundárias - vias que servem, predominantemente, às necessidades de circulação dos moradores no acesso aos seus imóveis;

V - vias de pedestre - vias para circulação exclusiva de pedestres;

VI – ciclovias – vias para circulação de veículos ciclísticos.

§1º - Para efeito desta lei, considera-se rede estrutural básica o conjunto das vias arteriais, coletoras e locais principais.

§2º - A hierarquização viária do Município, conforme classificação estabelecida no caput deste artigo será definida no Plano Viário Municipal.

Art. 26 - As características físicas, infraestruturais, geométricas e paisagísticas das vias integrantes das redes viária e cicloviária de Petrópolis, obedecerão a padrões a serem estabelecidos no Plano Viário. 

Art. 27 - São diretrizes para Iluminação Pública:
I - elaborar cadastro informatizado do sistema de Iluminação Pública;

II – implementar programas que visem à modernização do sistema e induzam melhorias na eficiência e economia de energia;

III – elaborar Plano de Eficiência Energética nos Prédios Públicos Municipais;

IV – estimular a elaboração de projetos de iluminação de fachadas de prédios históricos, tanto públicos quanto privados.

TÍTULO IV - DA POLÍTICA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Art. 28 - A regularização fundiária é um processo de intervenção pública, sob os aspectos jurídicos, urbanísticos, territoriais, culturais, econômicos e sócio-ambientais, que objetiva legalizar a permanência de populações residentes em áreas urbanas ocupadas em desconformidade com a lei, implicando melhorias no ambiente do assentamento, por meio da execução do Plano de Urbanização Integrada, no resgate da cidadania e da qualidade de vida da população beneficiária. 

CAPÍTULO I – Dos Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social – EHIS

Art. 29 - Para fins do disposto nesta lei serão considerados Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social – EHIS aqueles efetuados pelo Poder Público ou pela iniciativa privada, destinados à população de baixa renda, localizados em Áreas de Especial Interesse Social – AEIS, ou em áreas objeto de programas de reabilitação urbana. 
Parágrafo único - Para fins do disposto nesta lei será considerada de baixa renda a família que tiver renda familiar menor que 3 (três) salários mínimos.

Art. 30 - Os parâmetros para cada EHIS serão regulamentados em legislação específica - após apreciação do COMDUR.

Parágrafo único - Os EHIS poderão assumir as seguintes formas:
I - Loteamentos de Interesse Social - LIS;

II - Conjuntos Habitacionais de Interesse Social, unifamiliares ou multifamiliares - CHIS;

III - Imóveis vagos Requalificados para o uso habitacional de Interesse Social – IRIS;

IV - Unidades Habitacionais Isoladas, inseridas em programas públicos – UHI.

Art. 31 - Qualquer que seja o tipo de EHIS a ser executado serão garantidas condições básicas de infraestrutura, acesso a serviços, equipamentos públicos e áreas de lazer, bem como observância das condições topográficas e geológicas.

§1º - Serão consideradas condições básicas de infraestrutura:

I - sistema de drenagem pluvial em todas as vias, escadarias e áreas públicas;

II - esgotamento e tratamento sanitário;

III - abastecimento de água;

IV - energia elétrica;

V - pavimentação do sistema viário, incluindo meio-fio e faixa de passeio;

§ 2º - Nos novos EHIS deverão ser observadas as condições de topografia e relevo buscando-se o controle dos processos erosivos.

CAPÍTULO II – Das Diretrizes e Instrumentos

Seção I – Das Diretrizes

Art. 32 - São diretrizes da política de regularização fundiária:

I – garantir o direito à moradia à população de baixa renda;

II – promover a segurança jurídica da posse, como forma de garantir a permanência das pessoas nos locais que ocupam;

III – promover a inclusão social por meio de programas pós-regularização fundiária;

IV – garantir condições adequadas de habitabilidade;

V – incluir a participação da população beneficiada em todas as etapas do processo de regularização fundiária, através da realização de audiências públicas.

Art. 33 - O Poder Executivo Municipal deverá articular os diversos agentes responsáveis pelo processo de regularização.

Art. 34 - O Poder Executivo deverá viabilizar, mediante convênio ou outro instrumento cabível, a gratuidade do primeiro registro dos títulos de concessão de direito real de uso, cessão de posse, concessão especial para fins de moradia, direito de superfície e compra, no Cartório de Registro de Imóveis quando se tratar de população de baixa renda. 

Seção II - Dos Instrumentos 

Art. 35 - A regularização fundiária será efetivada através de instrumentos como:

I - Concessão de Direito Real de Uso, de acordo com o Decreto-lei nº 271, de 20 de fevereiro de 1967;

II - Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia, nos termos da Medida Provisória 2.220, de 04 de setembro de 2001;

III - Autorização de Uso, nos termos da Medida Provisória 2.220, de 04 de setembro de 2001;

IV - Cessão de Posse, nos termos do Art. 26, §3º, da Lei 6766/79;

V - Usucapião Especial de Imóvel Urbano, nos termos dos art. 9º a 14 da Lei 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade;

VI - Direito de Preempção, nos termos dos art. 25 a 27 da Lei 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade;

VII - Direito de Superfície, nos termos dos art. 21 a 24 da Lei 10.257, de 10 de julho de 2001;

VIII - Assistência técnica pública, nos termos da Lei Federal 11.188 de 24 de dezembro de 2008 – Lei de Assistência Técnica Pública; 

IX – Áreas de Especial Interesse Social - AEIS.

Art. 36 - O Executivo poderá promover Projetos de Urbanização Específicos, que necessariamente contarão com a participação dos moradores, de áreas usucapidas coletivamente por população de baixa renda, visando à melhoria das condições de habitação e salubridade, nos termos da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, devendo as áreas necessárias para implantação das vias e equipamentos públicos serem doadas ao Município. 

TÍTULO V - DO SISTEMA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

CAPÍTULO I – Da Composição e Objetivos

Art. 37 - Fica criado o Sistema Municipal de Planejamento e Gestão (SMPG), instituindo estruturas e processos democráticos e participativos, que visam permitir o desenvolvimento de um processo contínuo, dinâmico e flexível de planejamento e gestão da Política Urbana.

Parágrafo único – O órgão central e responsável pelo SMPG é a Secretaria de Planejamento e Urbanismo, que coordenará todas as Secretarias Municipais e os órgãos de Administração Indireta no esforço de concepção e cumprimento das metas definidas pelo PDP.

Art. 38 - São objetivos do Sistema Municipal de Planejamento e Gestão (SMPG): 

I – a instituição de canais de participação da Sociedade na gestão municipal da Política Urbana;

II – a busca da transparência e democratização dos processos de tomadas de decisão sobre assuntos de interesse público;

III – a instituição de um processo permanente e sistemático de discussões públicas para o detalhamento, atualização e revisão dos rumos da Política Urbana Municipal e do seu instrumento básico, o Plano Diretor;

IV – a formulação, implementação, avaliação, monitoramento e revisão das políticas, programas, projetos e ações concernentes ao planejamento e à gestão urbana com suas respectivas estratégias e instrumentos;

V – a instituição de programa de mapeamento de risco continuado, através de um grupo para gestão das áreas de risco e avaliação de danos, quando da ocorrência de desastres naturais ou causados pela ação humana.

Art. 39 - O SMPG é composto pelos órgãos responsáveis pelo planejamento e gestão do território urbano do Município de Petrópolis e utiliza os seguintes instrumentos:

I - Instrumentos de Gestão:

a) Conferência Municipal da Cidade;

b) Assembléias Territoriais de Política Urbana;

c) Forum da Cidade;

d) Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - COMDUR;

e) Comissão Técnica de Avaliação de Empreendimentos de Impacto Urbanístico – CTA;

f) Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - FMDU;

g) Fundo Municipal de Conservação Ambiental;

h) Sistema de Informações Municipais - SIM;

i) Orçamento Participativo – OP;

j) Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social – FMHIS.

II - Instrumentos de participação popular:

a) audiência pública;

b) debate; 

c) consulta pública;

d) iniciativa popular de projetos de lei;

e) iniciativa popular de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

f) plebiscito;

g) referendo popular.

CAPÍTULO II – Dos Instrumentos de Gestão 

Seção I – Da Conferência Municipal Da Cidade

Art. 40 – A Conferência Municipal da Cidade observará o disposto na Lei Municipal n.° 6.614 de 11 de dezembro de 2008.

Art. 41 - A Conferência Municipal da Cidade poderá ser convocada pelo Chefe do Poder Executivo, quando da necessidade de alteração do PDP.

Parágrafo único - A Conferência Municipal da Cidade será aberta à participação de todos, sendo reservado o direito a voto ao eleitor do Município de Petrópolis.

Seção II - Das Assembléias Territoriais 

Art. 42 - As Assembléias Territoriais de Política Urbana realizar-se-ão sempre que necessário, com o objetivo de ouvir a população das diversas regiões da Cidade sobre as questões urbanas relacionadas àquela territorialidade.

Parágrafo Único - A forma de convocação e o funcionamento das Assembléias Territoriais de Política Urbana serão regulamentados pelo Poder Executivo Municipal.

Seção III – Do Forum da Cidade

Art. 43 - Fica Instituído o Forum da Cidade, órgão consultivo do Poder Executivo, reunindo os seguintes Conselhos Municipais relacionados à política urbana:

I - Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano – COMDUR;

II - Conselho Municipal de Tombamento Histórico, Cultural e Artístico – CMTHCA.

III - Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA;

IV - Conselho Municipal de Transporte - COMUTRAN;

V - Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social – CMHIS;

VI - Conselho Municipal de Turismo – COMTUR.

Parágrafo único – O Forum da Cidade será convocado pelo Executivo Municipal, sempre que se fizer necessária discussão de matérias relacionadas à Política Urbana, de interesse comum dos Conselhos.

Seção IV - Do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano – COMDUR

Art. 44 – Fica instituído o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano (COMDUR), órgão consultivo em matéria de natureza urbanística e de política urbana, que extingue e substitui o Conselho de Preservação, Urbanismo e Meio Ambiente (COMPUMA) e o Conselho de Revisão do Plano Diretor (CRPD), que será regulamentado por lei complementar.
Art. 45 - O Executivo submeterá, anualmente, ao COMDUR, Relatório de Avaliação da Política Urbana, articulado com o plano de ação para o ano seguinte. 

Parágrafo Único. Após a análise efetuada pelo COMDUR, o Poder Executivo Municipal dará publicidade ao relatório referido no caput deste Artigo, por meio de jornal de grande circulação local e o enviará à Câmara Municipal para conhecimento do Legislativo. 

Seção V – Da Comissão Técnica de Avaliação de Impacto Urbanístico - CTA


Art 46 – Fica criada a Comissão Técnica de Avaliação de Impacto Urbanístico - CTA, que será regulamentada por lei complementar.

Seção VI – Do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - FMDU

Art. 47 - Fica criado o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - FMDU, que será regulamentado por lei complementar. 

§1º – A Secretaria de Planejamento e Urbanismo - SPU será responsável pela gestão do FMDU. 

§2º - Os recursos do FMDU deverão ser aplicados na consecução das finalidades previstas neste Plano Diretor. 

Seção VII - Dos Incentivos Financeiros e Fiscais

Art. 48 - O Município, objetivando estimular investimentos com vistas à proteção do ambiente natural, das edificações de interesse histórico-cultural e dos programas de valorização do ambiente urbano, poderá conceder incentivos fiscais sob a forma de isenção ou redução de tributos municipais.

Parágrafo Único - Os benefícios e incentivos previstos nesta Seção serão regulamentados em lei complementar. 

Seção VIII – Do Orçamento Participativo

Art. 49 - O Poder Executivo incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual, como condição obrigatória para sua aprovação. 

Seção IX – Do Sistema De Informações Municipais – SIM 
Art. 50 - O Sistema de Informações Municipais - SIM tem como objetivo fornecer informações para planejar, implementar, monitorar e avaliar a política urbana, subsidiando a tomada das decisões necessárias e será regulamentado por lei complementar.
Art. 51 - O SIM deverá obedecer aos princípios:

I - simplicidade, economia, eficácia, clareza, precisão e segurança, evitando a duplicação de meios e instrumentos para fins idênticos;

II - democracia, publicidade e disponibilidade das informações, em especial as relativas ao processo de implementação, controle e avaliação do Plano Diretor.

Seção X – Da Ouvidoria Comunitária

Art. 52 – Lei especifica criará a Ouvidoria Comunitária, que será regulamentada por lei complementar.

Seção XI – Do Instituto de Urbanismo Júlio Frederico Koeler (IJK)

Art. 53 – Lei específica criará o Instituto de Urbanismo Júlio Frederico Koeler (IJK).

Parágrafo único – O IJK terá como finalidade produzir conhecimento e subsidiar políticas públicas, através da elaboração e implementação de estudos, pesquisas, planos, projetos especiais e urbanísticos, programas de ação e organização de bases de dados estatísticos e georeferenciados, nas esferas municipal, regional e estadual, voltados ao desenvolvimento socioeconômico de Petrópolis, disponibilizando essas informações à região e à Sociedade.

TÍTULO VII - DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA

CAPÍTULO I – Dos Instrumentos em Geral 

Seção I – Dos Empreendimentos Geradores de Impacto Urbanístico 

Art. 54 - Os Empreendimentos Geradores de Impacto Urbanístico são aquelas edificações, usos ou atividades que podem causar alteração significativa no ambiente natural ou construído de seu entorno imediato ou mediato, bem como sobrecarga na infra-estrutura instalada.

§1º - Entorno Imediato é a vizinhança próxima e confrontante ao terreno de implantação do empreendimento, num raio de influência a ser determinado no Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV).

§2º - Entorno Mediato é o setor urbano que, embora não seja confrontante com o empreendimento, sofre as conseqüências de sua implantação.

§3º - Os empreendimentos referidos no caput do artigo podem ser de iniciativa pública ou privada e de uso residencial ou não.

§4º - Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) determinará, entre outros itens, para cada caso, os limites de Entorno Mediato e de Entorno Imediato. 

Art. 55 - Os Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança serão relacionados na LUPOS.

Seção II – Do Estudo de Impacto de Vizinhança

Art. 56 - O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) deverá ser elaborado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade, quanto à qualidade de vida da população residente na área ou usuária do local.

Art. 57 – Lei especifica regulamentará o EIV.

Seção III – Do Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios

Art. 58 - Serão passíveis de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, os imóveis não edificados, subutilizados ou não utilizados, nos termos do artigo 182 da Constituição Federal e dos artigos 5º e 6º da Lei Federal n◦ 10.257, de 10 de julho de 2001.

§ 1º - Não serão passíveis de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, os imóveis que se encontrem em área de preservação permanente (APP).
§ 2º - Lei Municipal específica, elaborada de conformidade com o art. 5º da Lei Federal 10.257/01 determinará o cumprimento das obrigações de que trata esta Seção, fixando as condições e prazos para implementação da mesma.

Seção IV - Do IPTU Progressivo no Tempo e da Desapropriação com Pagamento em Títulos da Dívida Pública

Art. 59 – O Poder Executivo Municipal aplicará, nas propriedades, alíquotas progressivas e regressivas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, que será regulamentado por lei complementar.

Seção V - Do Consórcio Imobiliário

Art. 60 - Considera-se Consórcio Imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por meio da qual o proprietário transfere seu imóvel ao Poder Público Municipal, mediante escritura devidamente registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis e, após a realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.

§1º - É facultada ao Poder Executivo Municipal a realização de consórcios imobiliários para viabilizar empreendimentos habitacionais de interesse social (HIS), assim como para recuperar imóveis tombados ou identificados como de interesse de preservação.

§2º - Lei Municipal especifica regulamentará o Consórcio Imobiliário. 

Seção VI - Da Outorga Onerosa do Direito de Construir

Art. 61 – O direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento básico, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário, nas áreas a serem demarcadas na LUPOS.

§1º - Lei Municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do direito de construir, determinando os coeficientes máximos, a fórmula de cálculo para a cobrança, os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga e a contrapartida do beneficiário.

§2º - Os imóveis tombados não serão passíveis da outorga onerosa do direito de construir.

Seção VII - Da Transferência do Potencial Construtivo 

Art. 62 - A transferência do potencial construtivo é o instrumento que possibilita ao Poder Público Municipal autorizar ao proprietário de imóvel exercer em outro local ou alienar, total ou parcialmente, o potencial construtivo.

Parágrafo Único – Lei Municipal especifica elaborada em conformidade com a Lei Federal n◦ 10.257 de 10 de julho de 2001, regulamentará e determinará o cumprimento das obrigações de que trata esta seção, fixando as condições, prazos e diretrizes para a implementação da mesma.

Seção VIII - Do Direito de Superfície

Art. 63 - O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis.

§1º - O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística.

§2º - A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa.

Art. 64 - Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem estipulado o contrário no respectivo contrato.

Art. 65 – Lei Municipal específica, elaborada em conformidade com a Lei Federal n◦ 10.257 de 10 de julho de 2001, regulamentará e determinará o cumprimento das obrigações de que trata esta seção fixando as condições, prazos e diretrizes para a implementação da mesma.

Seção IX - Do Direito de Preempção

Art. 66 - O direito de preempção confere preferência ao Poder Público Municipal para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares.

Parágrafo Único – Lei Municipal específica, elaborada em conformidade com a Lei Federal n◦ 10.257 de 10 de julho de 2001 e a Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, regulamentará e determinará o cumprimento das obrigações de que trata esta seção fixando as condições, prazos e diretrizes para a implementação da mesma.

Art. 67 - O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Executivo Municipal necessitar de áreas para:

I - regularização fundiária;

II - execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

III - constituição de reserva fundiária;

IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

VII - criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.

Seção X - Do Abandono

Art. 68 - O imóvel urbano que o proprietário abandonar, com intenção de não mais o conservar em seu patrimônio, e que não se encontrar na posse de outrem, poderá ser arrecadado como bem vago, e passar, três anos depois, à propriedade do Município.

§1º - Presumir-se-á de modo absoluto a intenção a que se refere este artigo, quando, cessados os atos da posse, deixar o proprietário de satisfazer os ônus fiscais.

§2º - As condições de arrecadação pelo Poder Público do bem abandonado serão regulamentadas em lei complementar. 

Seção XI - Da Contribuição de Melhoria e Operações Urbanas Consorciadas 

Art. 69 - O Município fará uso da contribuição de melhoria e operações urbanas consorciadas, de acordo com as regras definidas no Código Tributário Nacional e no Estatuto das Cidades, mediante a expedição de lei complementar.

TÍTULO VIII – DA PARTICIPAÇÃO POPULAR

CAPÍTULO I - Dos Instrumentos de Participação Popular

Seção I – Das Audiências, Debates e Consultas Públicas

Art. 70 - A audiência pública é uma instância de discussão onde a Administração Pública informa e esclarece dúvidas sobre ações, planos e projetos, públicos ou privados, relativos à Política Urbana, de interesse dos cidadãos direta e indiretamente atingidos pela decisão administrativa, que são informados e se manifestam sobre esses projetos. 
Art. 71 - O debate é uma instância de discussão onde a Administração Pública disponibiliza, de forma equânime, tempo e ferramentas para a exposição de pensamentos divergentes sobre ações, planos e projetos, públicos ou privados, relativos à política urbana de interesse dos cidadãos.

Art. 72 - A consulta pública é uma instância decisiva, onde a Administração Pública tomará decisões vinculadas ao seu resultado.

Seção II – Da Iniciativa Popular

Art. 73 - Fica assegurada a iniciativa popular na elaboração de leis, planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano.

Parágrafo Único - A iniciativa popular para a elaboração de leis deverá atender ao disposto no artigo 67 da Lei Orgânica do Município.

Seção III – Do Plebiscito e Referendo

Art. 74 - O plebiscito é caracterizado por ser uma consulta de caráter geral, que visa decidir previamente sobre fato específico, decisão política, programa ou obra pública, a ser exercitado no âmbito da competência municipal, relacionada aos interesses da comunidade local. 

Art. 75 - O referendo é a manifestação do eleitorado sobre matéria legislativa de âmbito municipal decidida no todo ou em parte.

Art. 76 - O plebiscito e o referendo de iniciativa popular deverão obedecer ao disposto nos Artigos 73 e 74 da Lei Orgânica do Município de Petrópolis.

TÍTULO IX – DAS LEIS COMPLEMENTARES

CAPÍTULO I - Das Leis 

Art. 77 – São Leis Complementares do PDP: 

§1º - O Decreto 143 de 22 de Março de 1976 - Código de Obras - será atualizado no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias da aprovação do PDP, através de projeto de lei a ser encaminhado ao Legislativo Municipal.

§2º – A Lei 5393 de 28 de Maio de 1998 - Lei de Uso, Parcelamento e Ocupação do Solo (LUPOS) - será atualizado no prazo máximo de 270 (duzentos e setenta) dias da aprovação do PDP, através de projeto de lei a ser encaminhado ao Legislativo Municipal.
§3º –- O Decreto 395 de 11 de Julho de 2002 - Código Tributário – será atualizada no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias da aprovação do PDP, através de projeto de lei a ser encaminhado ao Legislativo Municipal.
§4º – A Lei 6240 de 21 de Janeiro de 2005 - Código de Posturas - será atualizada no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias da aprovação do PDP, através de projeto de lei a ser encaminhado ao Legislativo Municipal.
§5º – A Lei 6389 de 14 de Novembro de 2006 - Lei de Proteção da Flora - será atualizada no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias da aprovação do PDP, através de projeto de lei a ser encaminhado ao Legislativo Municipal.
§6º - A Lei 6495 de 6 de Dezembro de 2007 - Licenciamento Ambiental - será atualizada no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias da aprovação do PDP, através de projeto de lei a ser encaminhado ao Legislativo Municipal.
CAPÍTULO II - Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 78 - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da vigência deste PDP:

I - Projeto de Lei específica para regulamentar os instrumentos da Lei 10.257 de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade:

a) IPTU Progressivo no Tempo;

b) Transferência do Direito de Construir;

c) Outorga Onerosa do Direito de Construir;

d) Direito de Preempção;

e) Direito de Superfície;

f) Operações Urbanas Consorciadas;

g) Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios;

h) Consórcio Imobiliário.

II – Projeto de Lei específica para regulamentar os instrumentos da Lei 11.188 de 24 de dezembro de 2008 - Lei de Assistência Técnica Pública.

III - Projeto de Lei específica para regulamentar os critérios de preservação de que trata o inciso IV do Art. 15 da presente Lei. 

Art. 79 – Lei específica criará o Distrito de Araras, que constituirá um novo Distrito de Petrópolis, atendendo ao Art. 213 da LOM.

Art. 80 – A presente Lei entra em vigor a partir de sua publicação.

Art. 81 – Fica revogada a Lei nº 6.321, de 29 de dezembro de 2005.  
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